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AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  AÇÃO
CAUTELAR.  CONCURSO  PÚBLICO.  SOLDADO
DA  POLÍCIA  MILITAR.   EXAME  DE  APTIDÃO
FÍSICA. PROVA DE ABDOMINAL. 35 REPETIÇÕES.
PREVISÃO  EDITALÍCIA.  REPROVAÇÃO  SOB
ALEGAÇÃO DO ALCANCE DE 34,5 REPETIÇÕES.
PEDIDO  DE  PROSSEGUIMENTO  NO  CERTAME.
DEFERIMENTO  DA  LIMINAR.  IRRESIGNAÇÃO.
RAZOABILIDADE  DA MEDIDA.  MANUTENÇÃO
DO DECISUM. DESPROVIMENTO.

-   Em  consonância  com  os  princípios  da
razoabilidade  e  da  transparência  dos  atos
administrativos,  mostra-se  acertada  a  decisão
recorrida  que permitiu  ao  candidato  prosseguir  no
certame, negando-se  provimento  ao  agravo  de
instrumento, quando suas razões não são suficientes
para alteração do julgamento a quo.
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VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes

autos. 

ACORDA a Quarta Cãmara Cível do Tribunal

de Justiça da Paraíba, negar provimento ao recurso.

Trata-se  de  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO,  fls.
02/10,  interposto  pelo  Estado  da  Paraíba,  contra  decisão  proferida  pelo  Juiz  de
Direito  da  6ª  Vara  da  Fazenda  Pública  da  Comarca  da  Capital,  fls.  49/50,  que
concedeu a liminar requerida nos autos da Ação Cautelar Preparatória com pedido
liminar Inaudita Altera Partes,  proposta por Eleone Pedro Ferreira,  consignando,
em seu excerto dispositivo, os seguintes termos:

Assim,  neste  esteio  de  entendimento  e  raciocínio,
tenho  por  DEFERIR  O  PEDIDO  DE  LIMINAR
determinando que o Estado da Paraíba, por meio do
Presidente  da  Comissão  do  CFSD  2014  e/ou  da
Comissão de Avaliação do Exame de Saúde do CFSD
2014,  determine  a  imediata  convocação  do
promovente  para  realizar  os  demais  exercícios
físicos ainda não realizados na etapa do exame de
aptidão  física,  e  participar  da  etapa  em  curso  do
concurso.

Em suas razões, o recorrente aduziu a impropriedade
da  decisão  agravada,  argumentando,  em  resumo,  a  violação  ao  princípio  de
vinculação ao edital do concurso público e impossibilidade de controle judicial sobre
o  mérito  do  ato  administrativo,  haja  vista  o  referido  ato  gozar  de  presunção  de
veracidade. Pugnou, então, pelo provimento do agravo, com a consequente reforma
da decisão hostilizada.

Liminar indeferida nesta instância, fls. 54/58.

Contrarrazões  ofertadas,  rebatendo  as  razões
recursais e pugnando pela manutenção da decisão combatida, fls. 67/71.
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A Procuradoria de Justiça, fls. 73/75, através da Dra.
Jacilene Nicolau Faustino Gomes, opinou pelo provimento do recurso.

É o RELATÓRIO.

VOTO

Eleone  Pedro  Ferreira ajuizou  Ação Cautelar, em
desfavor  do  Estado  da  Paraíba,  visando  prosseguir  no  Concurso  Público  para
Soldados da Polícia Militar,  haja vista sua reprovação em uma das etapas de seu
exame físico. Para tanto, requereu a filmagem de seu teste físico, precisamente no
que concerne à prova de abdominal, para fins de comprovar que efetuou número de
repetições superior ao previsto no edital do certame, no item 10.3.1.15.

O Magistrado de primeiro grau, por sua vez, deferiu
a liminar pretendida, fls. 49/50, determinando que o Estado da Paraíba convocasse o
promovido para realizar os demais exercícios físicos ainda não efetuados na etapa do
exame de aptidão física,  bem como a juntada aos  autos,  da filmagem alusiva ao
exercício abdominal.

Inicialmente, é de se destacar que no teste de aptidão
física, o agravante avaliou que foram realizadas 34 (trinta e quatro) flexões e meia
pelo agravado, quando o edital estabelecia o mínimo de 35 (trinta e cinco).

Diante desse panorama, é razoável se admitir,  neste
caso, a manutenção do candidato/recorrido, no concurso público, em consonância
com o decidido pelo Magistrado a quo, haja vista o autor estar convicto de que não só
realizou as flexões necessárias para ser aprovado no referido exame, mas em número
superior ao previsto no edital:

...Para a concessão de liminar exige a concorrência de
dois pressupostos, o Fumus bonis iuris e o periculum in
mora.  Ambos  devem  existir  para  legitimar  para  a
concessão da medida.
No  caso  dos  autos,  há,  sem  dúvida,  o  perigo  da
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demora,  pois  caso  não  seja  concedida  a  liminar  o
promovente não participará das fases  seguintes  do
concurso e será, de fato, prejudicado caso tenha feito
38  repetições  de  abdominais  no  tempo  concedido,
além  de  que  o  próprio  promovente  requer  o
fornecimento  da  filmagem  do  exercício  abdominal
referente a prova, aparentando ter o mesmo o direito
alegado,  já  que  não  parece  razoável  querer  fazer
prova contra si mesmo.
Além disso, eliminar o promovente do concurso sem
a  certeza  de  que  o  mesmo  não  fez  o  número  de
repetições exigidas, a prima facie, viola o princípio da
razoabilidade,  o  qual  deve  inspirar  todo  modo de
agir  da  Administração  Pública  direta  e  indireta,
sendo irrazoável eliminar um candidato do concurso
se  o  mesmo  cumpriu  o  determinado,  conforme  o
mesmo alega...   

Assim,  deve  ser  levado  em  consideração,
logicamente, o princípio da razoabilidade, plenamente aplicável ao caso concreto. 

Por  oportuno,  colaciono  julgados  desta  Corte  de
Justiça que se coadunam com o entendimento acima reportado:

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  CONCURSO
PÚBLICO DA POLÍCIA MILITAR. REPROVAÇÃO
EM  TESTE  FÍSICO.  INCONFORMISMO.
DETERMINAÇÃO  DE  EXIBIÇÃO  DA
FILMAGEM.  DECISÃO  EXTRA  PETITA.
INOCORRÊNCIA.  PEDIDO  EXPRESSO  NA
INICIAL.  CONTINUAÇÃO  NO  CERTAME.
PRECEDENTES  DESTE  TRIBUNAL.
DESPROVIMENTO  DO  RECURSO.  Não  deve
proceder a alegação de ser a Decisão extra petita, se
na inicial houve pedido expresso, ainda mais quando
tem  o  Juiz,  na  condução  do  processo,  o  poder
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discricionário de determinar as provas necessárias ao
deslinde da questão, art. 130 do Código de Processo
Civil,  verificando-se  que  a  Decisão  agravada
embasou-se  em  precedente  deste  e.  Tribunal  de
Justiça no que diz respeito à exibição da. (TJPB; AI
200.2012.075.179-3/001; Quarta Câmara Especializada
Cível; Rel. Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira;
DJPB 12/11/2012; Pág. 20).

E,

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  AÇÃO
CAUTELAR  PREPARATÓRIA.  DEFERIMENTO
DO  PLEITO  LIMINAR.  INCONFORMISMO  DO
ENTE  PÚBLICO.  INFORMAÇÕES  PRESTADAS
PELO  MAGISTRADO  A  QUO.
DESCUMPRIMENTO DO  ART. 526, DO CÓDIGO
DE  PROCESSO  CIVIL.  AUSÊNCIA  DE
MANIFESTAÇÃO DA PARTE  CONTRÁRIA,  NO
PRAZO  LEGAL.  PRECLUSÃO  CONSUMATIVA.
CONCURSO PÚBLICO. SOLDADO DA POLÍCIA
MILITAR.  TESTE  DE  FLEXÃO  DE  BARRA.
REPROVAÇÃO.  VÍDEO  COM  GRAVAÇÃO  DE
TESTE  FÍSICO. POSSIBILIDADE DE AFERIÇÃO
ACERCA  DA  REALIZAÇÃO  CORRETA  DOS
EXERCÍCIOS.  PRESENÇA  DOS  REQUISITOS
AUTORIZADORES DA LIMINAR. CONCESSÃO
NA  INSTÂNCIA  DE  ORIGEM.  MANUTENÇÃO
DO  DECISUM.  DESPROVIMENTO  DO
RECURSO.  Verificando  a  presença  dos  requisitos
necessários para o deferimento liminar. fumus boni
juris  e  periculum  in  mora,  impõe-se  o  seu
deferimento, na origem. Havendo ação cautelar com
pedido de exibição de documento para comprovar o
bom êxito  na realização do  teste  de aptidão física,
não seria adequado ao magistrado negar, em sede de
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liminar, a continuidade do candidato no certame, por
ausência da fumaça do bom direito, antes de ouvir a
parte ré e de verificar a consistência das alegações de
um eventual recurso em apresentar a nova pleiteada
ou  de  examinar  a  gravação  da  avaliação  física.
Presentes  os  requisitos  autorizadores,  a  tutela
antecipada  deve  ser  deferida  (tjpb;  AI
200.2010.015173-3/001; Rel. Juiz conv. Carlos Eduardo
Leite  Lisboa;  DJPB 29/07/2010;  p.  6).  (TJPB;  AI
0000707-52.2015.815.0000;  Quarta  Câmara
Especializada  Cível;  Rel.  Des.  Marcos  William  de
Oliveira; DJPB 06/07/2015; Pág. 14).

Igualmente,

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  CONCURSO
PÚBLICO,  CANDIDATO CONSIDERADO NÃO-
RECOMENDADO.  REPROVAÇÃO  EM  EXAME
FÍSICO.  REQUERIMENTO  DE  EXIBIÇÃO  DE
GRAVAÇÃO  DO  TESTE.  DESATENDIMENTO.
MOTIVOS  DA REPROVAÇÃO NÃO EXIBIDOS.
Violação  a  direito  fundamental.  Súmula  nº  684  do
STF.  Desprovimento.  Descredenciar  candidato  a
cargo  público,  sem  lhe  proporcionar  meios  de
conhecer  o  porquê  da  reprovação,  é  ato  ilegal  e
abusivo que, inegavelmente, viola a idéia de estado
democrático  de  direito.  Súmula  nº  684  do  STF:  "é
inconstitucional o veto não motivado à participação
de  candidato  a  concurso  público".  (TJPB;  AI
200.2011.019.685-0/001;  Primeira  Câmara  Cível;  Rel.
Juiz  Conv.  Ricardo  Vital  de  Almeida;  DJPB
13/03/2012; Pág. 6).

Dessa  forma,  no  meu  sentir,  a  decisão  hostilizada
encontra-se amparada pelos princípios da razoabilidade e da transparência dos atos
administrativos, porquanto não merece qualquer reparo.
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De mais a mais, na hipótese vertente, a permanência
do autor, nas demais fases do certame, não acarretará prejuízo para a Administração
Pública, haja vista que, caso comprovado, através de exibição da gravação da prova
física,  a  inaptidão  do  candidato  para  o  teste  físico  questionado,  o  mesmo  será
eliminado do concurso público e não poderá ser nomeado para o cargo de Soldado
da Polícia Militar.

À luz dessas considerações, entendo que a decisão de
primeiro grau deve ser mantida em sua integralidade.

Ante  o  exposto,  NEGO  PROVIMENTO  AO
AGRAVO DE INSTRUMENTO.

É o VOTO. 

Presidiu  o  julgamento,  o  Desembargador  Frederico
Martinho da Nóbrega Coutinho (Relator). Participaram, ainda, os Desembargadores
João Alves da Silva e Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.

Presente  a  Dra.  Jacilene  Nicolau  Faustino  Gomes,
Procuradora de Justiça, representando o Ministério Público.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal
de Justiça da Paraíba, em 18 de agosto de 2015 - data do julgamento. 

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
                         Desembargador
                                Relator
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